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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Raciocínio Lógico-Matemático

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimorada através da prática e do entendimento dos 
conceitos fundamentais. Neste contexto, a manipulação de números racionais, seja em forma fracionária ou 
decimal, mostra-se como um aspecto essencial. A familiaridade com essas representações numéricas e a capa-
cidade de transitar entre elas são competências essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões 
matemáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Grá-
fico – VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água do que a 
caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença 
das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.

(B) 4 500.

(C) 5 000.

(D) 5 500.

(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )

Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )

Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:

2.B + 2000 = B + 10000

2.B – B = 10000 – 2000

B = 8000 litros (no início)

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)

Portanto, após a transferência, fica:

A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros

B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros

Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros

Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 
200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?

(A) 40.000.

(B) 50.000.

(C) 75.000.

(D) 95.000.

(E) 100.000.
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Informática

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

• Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

• Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU
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Noções de Administração Pública e Legislação Municipal

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 

para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di 
Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.
SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que 
exercem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com 
predominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos 
e concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função administrativa 
em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração Pública 
como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa 
estatal.

— Observação importante:

Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais acopladas ao Estado, exercendo finalidades 
de interesse imediato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem a personalidade 
jurídica de direito público cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 
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Conhecimentos Gerais e Atualidades

Evolução Histórica da Saúde Pública e das políticas de saúde no Brasil
As políticas públicas de saúde no Brasil têm sofrido modificações ao longo dos anos, e tais mudanças his-

toricamente têm sido pelo menos aparentemente para adequarem-se aos contextos políticos, econômicos e 
sociais. Somente com a chegada da família real, em 1808, é que algumas normas sanitárias foram impostas 
para os portos, numa tentativa de impedir a entrada de doenças contagiosas que pudessem colocar em risco 
a integridade da saúde da realeza. Em 1822, com a Independência do Brasil, algumas políticas débeis de saú-
de foram implantadas, tais políticas eram referentes ao controle dos portos e atribuía às províncias quaisquer 
decisões sobre tais questões.

Somente com a Proclamação da República, em 1889, é que as práticas de saúde em nível nacional tiveram 
início. Oswaldo Cruz e Carlos Chagas que estiveram à frente da Diretoria Geral de Saúde pública (DGSP), 
implementaram um modelo sanitarista visando erradicar epidemias urbanas e a criação de um novo Código 
de Saúde Pública, tornando-se responsável pelos serviços sanitários e de profilaxia no país, respectivamente.

O Estado brasileiro teve sua primeira intervenção em 1923, com a Lei Elói Chaves, através da criação das 
Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs), que asseguravam aos trabalhadores e empresas assistência médi-
ca, medicamentos, aposentadorias e pensões. Foram substituídas pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões 
(IAPs) passando a abranger uma quantidade maior de trabalhadores(3). Conforme refere Figueiredo; Tonini 
(2007), ao extinguir os IAPs, em 1967, o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) foi implantado, aten-
dendo, também, trabalhadores rurais por meio do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) e 
trabalhadores com carteira assinada através do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
(INAMPS). Somente no final da década de 80 deixou de exigir carteira de trabalho para atendimentos em hos-
pitais, tornando a saúde menos excludente e mais universal.

Na década de 70 surgiu o Movimento da Reforma Sanitária que tinha como objetivo conquistar a demo-
cracia para mudar o sistema de saúde. O conceito saúde – doença bem como o processo de trabalho e a 
determinação social da doença foram rediscutidos(4). No final da década de 80 o quadro social e político no 
país era diferente, onde o movimento de redemocratização expandia-se pelos estados brasileiros e a oposição 
ganhava força no Congresso Nacional. Dentro desse contexto ocorria, em 1986, a VIII Conferência Nacional de 
Saúde (CNS) que tinha como presidente Sérgio Arouca e que, pela primeira vez, foi verdadeiramente popular 
refletindo o momento pelo qual o país passava. O grande marco da VIII Conferência Nacional de Saúde foi a 
criação do Sistema Único Descentralizado de Saúde (SUDS), que posteriormente tornou-se Sistema Único de 
Saúde (SUS) além de ter consolidado as ideias da Reforma Sanitária.

A saúde ganhou espaço a partir de então com a Constituição Federal de 1988 (CF\88) que criou o SUS 
rompendo, dessa forma, com o antigo modelo de saúde que era dominado pelo sistema previdenciário. A saúde 
passou a ser direito de todos e dever do Estado. Os princípios e diretrizes estabelecidos foram: descentraliza-
ção, integralidade, participação da comunidade, regionalização e hierarquização.

O SUS foi regulamentado em 1990, com a Lei Orgânica de Saúde (LOS), a Lei Nº 8.080 e a Lei Nº 8.142 
onde se deu destaque para a construção de um modelo de atenção fundamentado na epidemiologia, controle 
social, descentralização e regionalização com base municipal. A primeira LOS regulamenta o SUS em todo o 
país definindo seus princípios e diretrizes, que contemplam a universalidade, a integralidade da assistência, 
equidade, descentralização e a participação da comunidade. Estabelece condições para o norteamento do 
gerenciamento e sobre as condições para a promoção, proteção, recuperação da saúde, organização e fun-
cionamento dos serviços de saúde. A segunda regulamenta a participação da sociedade na formulação das 
políticas de saúde, dispõe sobre as transferências intergovernamentais de recursos através do Fundo Nacional 
de Saúde, que faria o repasse de forma regular e automática para cada esfera.

As Normas Operacionais Básicas (NOB’s) foram instituídas para nortear a operacionalização do sistema, 
sendo a mais importante a NOB\SUS 01-96, pois a partir dela o município tornou-se o principal responsável por 
atender às necessidades do cidadão com requisitos de Gestão Plena da Atenção Básica e Gestão Plena do 
Sistema Municipal, onde o Município passou a ser responsável, dentre outras, pela elaboração da programação 
municipal dos serviços básicos de saúde bem como pelos serviços de referência ambulatorial especializada
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Conhecimentos Específicos

A vigilância em saúde pública é um componente essencial para a prevenção e controle de doenças. A vigi-
lância no território é uma abordagem que considera as características geográficas e sociais de uma área espe-
cífica para a implementação de ações de saúde. Esta prática permite a identificação de padrões de doenças, fa-
tores de risco e necessidades de saúde da população, proporcionando uma resposta mais eficaz e direcionada.

A vigilância no território envolve a coleta, análise e interpretação de dados sobre a saúde da população, 
incluindo fatores ambientais, socioeconômicos e comportamentais. Esta abordagem não só melhora a eficiên-
cia das ações de saúde, mas também promove a equidade, garantindo que os recursos sejam distribuídos de 
acordo com as necessidades específicas de cada comunidade.

O Uso do Território pela Saúde Pública
O uso do território pela saúde pública é fundamental para a compreensão e intervenção em problemas de 

saúde. O território é considerado um espaço de vida, onde interagem diversos fatores que influenciam a saúde 
da população. A análise territorial permite identificar áreas de maior vulnerabilidade e necessidades específicas, 
orientando políticas públicas e ações de saúde.

- Mapeamento de Riscos: Através do mapeamento de riscos, é possível identificar áreas com maior in-
cidência de doenças, como surtos de dengue, tuberculose ou doenças crônicas. Este mapeamento ajuda na 
alocação de recursos e na definição de prioridades para ações preventivas e de controle.

- Planejamento de Intervenções: Com base no conhecimento do território, são planejadas intervenções 
específicas, como campanhas de vacinação, ações educativas e melhorias na infraestrutura de saúde. O pla-
nejamento territorializado garante maior eficiência e impacto das ações de saúde.

- Engajamento Comunitário: O uso do território facilita o engajamento da comunidade, promovendo a 
participação ativa dos moradores na identificação de problemas e na busca de soluções. A proximidade com a 
comunidade permite uma compreensão mais profunda das suas necessidades e expectativas.

Delimitação do Território de Atuação dos Trabalhadores de Saúde
A delimitação do território de atuação dos trabalhadores de saúde é um passo crucial para a organização 

e eficiência das ações de vigilância e atenção à saúde. Esta delimitação pode ser baseada em critérios ge-
ográficos, demográficos ou epidemiológicos, garantindo que cada trabalhador tenha uma área específica de 
responsabilidade.

- Critérios Geográficos: Delimitar territórios com base em bairros, distritos ou regiões facilita a gestão e a 
logística das ações de saúde. Esta abordagem permite uma melhor distribuição de recursos e a organização 
de equipes de saúde.

- Critérios Demográficos: Considerar a densidade populacional e as características sociodemográficas, 
como idade, gênero e condições socioeconômicas, ajuda a identificar áreas com necessidades específicas, 
orientando ações direcionadas.

- Critérios Epidemiológicos: A análise de dados epidemiológicos, como a incidência e prevalência de 
doenças, permite delimitar territórios com base nos riscos à saúde. Áreas com altos índices de determinadas 
doenças podem receber uma atenção especial e intervenções específicas.

A Territorialização como Instrumento de Reconhecimento
A territorialização é o processo de reconhecimento e delimitação do território para a implementação de 

ações de saúde. Este instrumento é básico para a atuação da vigilância, pois permite uma compreensão apro-
fundada do contexto local e das necessidades da população.
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Conhecimentos Específicos - Legislação

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006
Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo 

parágrafo único do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências.

Faço saber que o  PRESIDENTE DA REPÚBLICAadotou a Medida Provisória nº 297, de 2006, que o Con-
gresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos 
do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combi-
nado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, passam a 
reger-se pelo disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Esta Lei é denominada Lei Ruth Brilhante.(Incluído pela Lei nº 14.799, de 2023)

Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, 
nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das 
atividades de responsabilidade dos entes federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão 
ou entidade da administração direta, autárquica ou fundacional.

§ 1º É essencial e obrigatória a presença de Agentes Comunitários de Saúde na Estratégia Saúde da Fa-
mília e de Agentes de Combate às Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental.(Redação 
dada pela Lei nº 13.708, de 2018)

§ 2º Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias desempenhar 
com zelo e presteza as atividades previstas nesta Lei.(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 2º-A. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias são considera-
dos profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, para fins do disposto naalínea ‘c’ do inciso XVI 
do caput do art. 37 da Constituição Federal.(Incluído pela Lei nº 14.536, de 2023)

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de 
doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações 
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da 
comunidade assistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de proteção da 
cidadania, sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.(Redação dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)

Parágrafo único. (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

I - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

II - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

III - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - (revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular em Saúde as práticas político-pedagógicas que 
decorrem das ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, estimulando o autocuida-
do, a prevenção de doenças e a promoção da saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre a diversidade 
de saberes culturais, sociais e científicos e a valorização dos saberes populares, com vistas à ampliação da 
participação popular no SUS e ao fortalecimento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os usuários do 
SUS.(Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)


